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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA


EDITAL DA CONCORRÊNCIA N°04/2008- CEFET-BA

O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA – CEFET-BA, através da Comissão Especial de Licitação, instituída pela Portaria nº 249 de março de 2008, designada pela Diretora Geral, do CEFET-BA, leva ao conhecimento de V.Sa. que realizará licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, de acordo com as disposições contidas na Lei nº. 8.666 de 21.06.93, e suas alterações, na Instrução Normativa nº. 05 de 21.06.95, e nas legislações subseqüentes vigentes no andamento do presente procedimento e com as condições deste instrumento convocatório.

Salvo especificações em contrário, independente de transcrição, todas as citações são referentes à Lei n. 8.666/93. 

1. TERMOS DE REFERÊNCIA

1.1 Local: Sede do CEFET-BA, Rua Emídio dos Santos S/N, Barbalho.

1.2 Data, Hora e Local de recebimento das Propostas: dia 27 de agosto de 2008, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões de Licitações, 3º. Andar, sala 12, a Rua Emídio dos Santos s/nº, Barbalho, Salvador/Bahia.

1.3 Estará afixada, no Quadro de Avisos do CEFET-BA, cópia do instrumento convocatório, e divulgado na página  www.cefetba.br, informações tel. (71) – 2102.9546 ou 2102-9487.

1.4 Forma de execução: Indireta

1.5 Tipo de Licitação: Menor Preço por item

1.6 Prazo máximo para execução dos serviços 180 (cento e oitenta) dias

1.7 Prazo de validade das propostas: 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura das mesmas.

1.8 Autorização para a Licitação: Processo Administrativo nº 2314.005424/2008. 

1.9 As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta Licitação, correrão à conta de recursos provenientes do Tesouro.

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 A presente licitação se destina à contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas à construção das unidades de ensino: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, a partir das prioridades estabelecidas pela instituição e em conformidade com este edital e seus anexos e as normas técnicas pertinentes.  

2.2 ANEXOS:

Fazem parte integrante desta Concorrência:

a) Projeto Básico - ANEXO I;

b) Planilha estimativa de preço por item – ANEXO II;
c) Modelo de Declaração de visita ao local dos serviços (por unidade de ensino) emitida pela licitante e atestada, no município onde será executada a obra, por funcionário autorizado pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA/SEDE - ANEXO III;

d) Planilha orçamentária de serviços (por unidade de ensino) – ANEXO IV;

e) Cronograma físico-financeiro (por unidade de ensino) – ANEXO V

f) Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação - ANEXO VI;

g) Modelo Empregador Pessoa Jurídica - ANEXO VII;

h) Relação de projetos executivos (por unidade de ensino) em Auto-Cad disponibilizados no site: www.cefetba.br - ANEXO VIII;

i) Minuta do Contrato a ser celebrado – ANEXO IX.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO À LICITAÇÃO

3.1 – As empresas licitantes deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados, denominados de ENVELOPE HABILITAÇÃO E ENVELOPE PROPOSTA COMERCIAL, devendo constar, em todos, no subscrito, a razão social do proponente e CNPJ, as referências desta Licitação e a denominação do ENVELOPE;

3.2 – Sociedades nacionais, pessoa jurídica de direito privado, habilitadas na forma da legislação vigente, cadastradas e habilitadas inicialmente no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, cuja regularidade cadastral será confirmada por meio de consulta ‘ON-LINE’ no ato de abertura da licitação e de conformidade com o Inciso III do Item 7 da IN 05/95;

3.3 – A Proposta para a presente Licitação, será recebida pela Comissão Especial de Licitação designada por Portaria da Diretora Geral do CEFET-BA.

3.4 – As empresas licitantes deverão apresentar credencial do representante legal, com poderes para responder pela mesma durante o aludido procedimento licitatório. Caso não apresente, ficará o representante, sem poderes para questionamentos em ata.

3.5 – Os documentos, cópias autenticadas, ordenados em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente identificados com: CNPJ, telefone e fax, numerados, rubricados e ou assinados pelo licitante com caneta esferográfica cor azul ou preta, ficando ä critério da Comissão Especial de Licitação exigir os originais de cada um deles. Serão os seguintes:

A. ENVELOPE HABILITAÇÃO

A.1 – Declaração de visita ao local dos serviços, por item que irá participar, conforme modelo ANEXO III, emitida pela licitante e atestada, no município onde será executada a obra, por funcionário autorizado pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA/SEDE; 

A.1.1 – A visita deverá ser previamente agendada. A licitante deverá obter informações sobre o agendamento no Departamento de Engenharia e Manutenção Geral com o Sr. Robson, até 02 (dois) dias antes da data prevista para o recebimento dos envelopes de documentação de habilitação e proposta, fixada neste edital, pelo telefone (71) 2102-9486/ 9487;

A.2 – A licitante poderá optar pela autenticação dos documentos até 01 (um) dia antes da data prevista para o recebimento dos envelopes de documentação de habilitação e proposta, na sala de reuniões de Licitações, 3º. Andar, sala 12 no horário das 09:00h às 11:00h.

A.3 – Certidão de Registro e quitação da Empresa no CREA;

A.4 – Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, devidamente registrado no CREA e acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, em nome de profissionais de nível superior, legalmente habilitados, integrantes do quadro permanente da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na Construção de Prédios de escritórios (comerciais ou públicos) e/ou Execução de estrutura de concreto armado de prédios de escritórios (comerciais ou públicos) com execução de instalações prediais (elétrica, hidro-sanitária, incêndio, lógica, etc.). Todos os serviços devem está compatíveis em área (m2) com o objeto desta licitação.

A.5 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
A.6 – Declaração de inexistência de fato impeditivo á habilitação, conforme modelo do ANEXO VI;

A.7 – Empregador Pessoa Jurídica conforme modelo ANEXO VII.

B. ENVELOPE PROPOSTA COMERCIAL

B.1 – A proposta deverá ser apresenta em original datilografada ou impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, assinada na última folha e rubricada em todas as páginas pelo representante legal da licitante ou procurador, nos termos do estatuto ou contrato social da empresa, ou por instrumento particular de procuração com firma reconhecida, e deve conter:

B.1.1 – Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega das propostas e de conclusão dos serviços não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato;

B.1.2 – Declaração de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais e equipamentos, ferramentas, pró-labore, salários, encargos sociais e demais benefícios atribuídos aos trabalhadores na forma da lei, transportes, carga e descarga, fretes e seguros, lucros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa da obra discriminada nos projetos;

B.1.3 - Conter preços dos serviços em moeda nacional vigente;

B.1.4 - As Planilhas Orçamentárias de Serviços (ANEXO IV) por unidade de ensino que a licitante irá participar. Será exigida da licitante vencedora no prazo de 10 (dez) dias a apresentação das Composições de Preços unitários, para todos os itens das Planilhas Orçamentárias de Serviços;

B.1.4.1 - Todos os itens devem permitir que se conheçam facilmente as quantidades e preços, para determinação do custo dos serviços, ficando a critério do CEFET-BA exigir a apresentação, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, de esclarecimentos necessários à perfeita compreensão daqueles considerados obscurantes;

B.1.4.2 - A omissão ou exclusão, no custo de quaisquer itens específicos, não exime o licitante de executá-los dentro do preço por item da proposta;

B.1.5 – A Planilha Orçamentária de Serviços (ANEXO IV) por unidade de ensino deverá ser acompanhada do cronograma físico-financeiro; 

B.2 - A empresa licitante deverá apresentar comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento), do valor total estimado da contratação por item, através do contrato social e/ou aditivos ou declaração da JUCEB, na data de apresentação dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços. Caso a empresa participe de mais de um item, será considerado o valor total da soma dos itens.

B.3 - O não comparecimento de representante da empresa licitante ao ato de abertura das propostas ou a falta de sua assinatura na respectiva ata implicará na aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitação, ressalvado o direito de recursos, de acordo com a Legislação vigente.

B.4 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital.

3.6. Disposições referentes à documentação

 3.6.1. Todos os documentos expedidos pelos licitantes devem ser datilografados ou digitados em computador, no idioma nacional, sem emendas, rasuras, em papel timbrado do expedidor e, os demais documentos no original, por cópia autenticada por tabelião ou funcionário autorizado pelo CEFET-BA um dia antes da abertura dos envelopes.

3.6.2. Os interessados que tenham dúvidas de caráter técnico ou legal, na interpretação dos termos desta Concorrência, serão atendidos durante o expediente administrativo, no CEFET-BA na Sala de Reuniões de Licitações, para esclarecimentos necessários, até (48) horas antes da abertura da licitação.  

3.6.3. As solicitações feitas serão formuladas por escrito e os esclarecimentos prestados a todos os licitantes, através de ofícios circulares, não sendo atendidas as solicitações verbais ou formuladas, após o prazo estabelecido.

3.6.4. Fica entendido que toda documentação da licitação é complementar entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido.

3.6.5. A proposta deverá conter a razão social da empresa, endereço completo, inclusive CEP, Agência Bancária, código e o número da conta corrente, em papel timbrado da própria empresa.

3.6.6. O envelope Habilitação deverá conter também, NOME DA EMPRESA, ENDEREÇO, CEP, CNPJ, TEL, FAX, REFERÊNCIAS DA LICITAÇÃO, e a denominação da modalidade de Licitação, com as respectivas numerações e horário. 

4. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1. No dia, hora e local designado, receber-se-á das sociedades os envelopes Habilitação e Proposta Comercial. A Comissão Especial de Licitação procederá inicialmente à consulta “on line” para confirmação da regularidade cadastral e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores, dos licitantes. Os extratos emitidos passarão a fazer parte do processo depois de rubricados. Serão abertos os envelopes HABILITAÇÃO e apresentará aos presentes credenciados, que autenticarão com suas rubricas, folha por folha. Caso todas as sociedades presentes estejam regulares junto ao SICAF e com a documentação exigida para habilitação em ordem, e não havendo motivo para suspensão da reunião, proceder-se-á imediatamente a abertura dos envelopes PROPOSTA COMERCIAL. 

4.2. A CEL poderá solicitar de qualquer licitante, no ato da realização da reunião, informações ou esclarecimentos complementares, ou permitir a regularização de folhas meramente formais na documentação.

4.3. Da reunião de abertura dos ENVELOPES, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todas as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas, e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação. 

4.4. As dúvidas, que surgirem durante a reunião, serão a juízo da Comissão, por esta resolvida, na presença dos licitantes, ou deixada para ulteriores deliberações, devendo o fato ser registrado em ata, em ambos os casos.

4.5 – As propostas serão analisadas pela CEL, que marcará uma data para publicação dos resultados. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. No julgamento da (s) proposta (s), onde a defesa dos interesses do Serviço Público será sempre princípio básico, a CEL considerará o que determina o Artigo 45, quando será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as determinações da presente concorrência e ofertar o menor preço por item.

5.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas o critério de classificação dar-se-á conforme o § 2ºº do Artigo 45. 
 

5.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ao disposto nos Incisos I e II do Artigo 48.

5.4. Fica assegurado ao CEFET-BA o direito de revogar ou anular a licitação, de conformidade com o estabelecido no Artigo 49.

5.5. Nos termos do § 5ºº do Artigo 43, o CEFET-BA, até a emissão do empenho ou documento substituto poderá desclassificar qualquer licitante por despacho fundamentado. 

6. RECURSOS

6.1. Os recursos interpostos às decisões proferidas pela CEL somente serão acolhidos, nos termos do Artigo 109. 

6.2. Os recursos aos termos da Concorrência, somente serão acolhidos conforme o § 2. º do Artigo 

7. ADJUDICAÇÃO

7.1. Os serviços serão contratados com o Licitante classificado, com o menor preço por item, após homologação.

7.2 Ocorrendo à desclassificação do Licitante vencedor por desatendimento a notificação referida desta licitação, o CEFET-BA, poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, conforme o § 2ºo do Artigo 64.

8. PENALIDADES

8.1. A multa de que trata o Inciso II do Artigo 87 será a critério da Administração, de até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

8.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada perante a CONTRATANTE.

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

9. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 - A fiscalização deste serviço será exercida pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA.

9.2 - O Fiscal do contrato (juntamente, quando exigir o caso, com seus respectivos auxiliares) é o representante do CEFET-BA, designado para acompanhar e exercer a fiscalização do contrato (ou ajuste que resultar pactuação formal), em todas as suas fases, na respectiva vigência, e estará especialmente atribuído de poderes, a fim de cumprir os ditames e parâmetros que a lei n.º 8.666/93, estabelece, de especial forma, para as disposições contidas nos seus arts. 67 a 76.

9.3 – O Fiscal do Contrato é a única pessoa credenciada pela CEFET-BA para certificar Notas Fiscais relativas à conclusão de eventos e/ou serviços.

9.4 - O Fiscal do Contrato será a pessoa credenciada para prestar quaisquer informações e/ou esclarecimentos de qualquer natureza.

9.5 – A Contratada se obriga a cumprir fiel e integralmente perante o CEFET-BA exigências que venham a ser feitas pelo Fiscal do Contrato, que terá plenos poderes para:

9.5.1 – Fiscalizar a execução física do Contrato quanto aos aspectos relacionados à qualidade, prazo e segurança dos serviços prestados, bem como o desempenho do(s) empregado(s) da Contratada.

9.5.2 - Rejeitar materiais e serviços que não atendam às especificações ou que não esteja de acordo com a técnica adequada, ficando a Contratada na obrigação de aceitar e atender às solicitações sem ônus para o CEFET-BA.

9.5.3 – Exigir a complementação ou substituição imediata de equipamentos e de pessoal especializado que a juízo do CEFET-BA não atendam às necessidades ou exigências do serviço por mal desempenho ou em quantidades inferior ao mínimo julgado necessário para atender os requisitos de qualidade, prazo e segurança dos serviços.

9.6 - A Contratada proporcionará ao Fiscal do Contrato total liberdade para o pleno exercício de suas funções, devendo atender, de imediato, as exigências por ele impostas ou se vier a discordar, interpor recursos junto a Diretoria do CEFET-BA.

9.7 – A Contratada se obriga a fornecer, em qualquer época, os esclarecimentos técnicos que venham a ser solicitados pelo Fiscal do Contrato, no que tange ao objeto deste edital, de modo a garantir o seu perfeito acompanhamento técnico.

9.8. O recebimento dos serviços será de competência e responsabilidade exclusiva do CEFET-BA, através da comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia a quem caberá verificar se foram cumpridos os termos da Concorrência e demais requisitos.

10. PAGAMENTO

10.1. O CEFET-BA emitirá Empenho para cobrir os pagamentos dos serviços a serem adquiridos.

10.2 As medições dos serviços para pagamento serão baseadas no cronograma físico-financeiro aprovado pelo CEFET-BA, considerando os serviços efetivamente medidos e apresentados num prazo não inferior a 30(trinta) dias.

10.3. Os pagamentos far-se-ão após a aprovação das medições pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA.

10.4.Para efeito de pagamento, a nota fiscal/ fatura deverá ser acompanhada de documentação probante do vínculo regular dos empregados da empresa como: 

- Guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e GRF) e trabalhistas decorrentes da obra, inclusive FGTS, em original ou fotocópia autenticada;

- Ficha de registro (quando da assunção da obra)

- Cópia da Carteira de Trabalho com o contrato de trabalho registrado (quando da assunção da obra);

- Cópias dos cartões de ponto, frente e verso;

- Cópias dos recebimentos de pagamento;

- Cópias das normas coletivas que vieram a reger a categoria durante o contrato de trabalho;

- TCRT diante de eventual dispensa;

- Cópias dos formulários necessários à percepção do seguro desemprego.

10.5 Os pagamentos terão como condições, os trâmites legais da documentação.

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

11.1. Cabe ao CEFET-BA a definição precisa do objeto desta Licitação, especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento dos serviços a serem executados.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela entrega dos serviços de acordo com os elementos técnicos fornecidos pelo CEFET-BA.

12.2. Apresentar engenheiro ou arquiteto para a função de responsável técnico do empreendimento.

12.3. Apresentar profissional para a função de engenheiro civil ou arquiteto residente, devidamente habilitado para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, aceito pela CONTRATANTE, para execução das obras.

13. GARANTIA CONTRATUAL

13.1 A licitante vencedora prestará garantia de execução, na modalidade de cheque administrativo, carta fiança bancaria ou espécie, no percentual de 4% (quatro por cento) do valor do contrato.

13.2 Caso o contrato seja prorrogado a garantia deve ser prorrogada por igual período.

14. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

14.1. O CEFET-BA reservar-se-á o direito de no interesse do Serviço Público, sem que aos licitantes caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização:

a) Adiar a data de abertura da presente licitação;

b) alterar as condições da Concorrência, e outros elementos que digam respeito a presente licitação.

14.2. A licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e fundamentado.

14.2.1. Constatada a ilegalidade de ato pertinente a esta licitação, de ofício por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, a licitação será anulada, induzindo a anulação do contrato, se houver.

14.2.2. O desfazimento do processo licitatório, por anulação ou revogação, importa em contraditório e ampla defesa dos licitantes que dela participarem.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta concorrência, excluir-se-á o dia do inciso e incluir-se-á o do vencimento.

15.2. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos desta concorrência, seus anexos e instruções, bem como a observância dos regulamentos administrativos e das Normas Gerais e Especiais determinadas e citadas na Concorrência.

                                                               Salvador, 10 de julho de 2008.

	Robson Alessandro Lima de Paiva

Presidente da CEL
	Ubiraci Santos de Morais

Membro
	Nyomisio Lisbôa Neto

Membro


ANEXO I

PROJETO BÁSICO

OBJETIVO

Contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas a construção das unidades de ensino: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, conforme os termos deste Projeto Básico, a partir das prioridades estabelecidas pela instituição e em conformidade com as normas técnicas pertinentes e legislação em vigor.  
JUSTIFICATIVA

O MEC está reorganizando o modelo da rede federal de educação profissional e tecnológica. Foi editada pela Setec/MEC a chamada pública nº 001/2007, instalando a etapa 2 do plano de expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica. Nesta etapa está prevista a criação de 150 novas unidades de ensino, em todo pais, nos próximos quatro anos, assim escalonada: 50 escolas no ano de 2008, 50 em 2009 e mais 50 em 2010. A meta é chegar a 2010 com 354 escolas técnicas 500 mil vagas. O CEFET do Estado da Bahia foi contemplado com oito novas unidades de ensino. As unidades serão construídas nas cidades de: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra, consideradas cidades pólo das mesoregiões à qual pertencem.  

A construção das Unidades de Ensino faz parte dessa etapa do plano de expansão do governo federal, sendo, portanto o objeto deste projeto básico.

DESCRIÇÃO DAS UNIDADES

	Unidade de ensino
	Terreno (m2)
	Área construída (m2)
	Área cobertura (m2)

	Bom Jesus da Lapa
	68.560,00
	4.620,00
	5.880,00

	Camaçari
	64.000,00
	4.620,00
	5.880,00

	Feira de Santana
	31.250,00
	4.620,00
	5.880,00

	Ilhéus
	26.272,00
	4.620,00
	5.880,00

	Irecê
	46.000,00
	4.620,00
	5.880,00

	Jacobina
	52.580,00
	4.620,00
	5.880,00

	Jequié
	340.756,00
	4.620,00
	5.880,00

	Seabra
	43.640,00
	4.620,00
	5.880,00


FUNDAMENTO LEGAL

Os serviços poderão ser executados com fundamento no Inciso I do artigo 22, combinado com o inciso I, alínea “c” do artigo 23 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

IMPACTO AMBIENTAL

Os serviços a serem contratados não representam nenhuma agressão à natureza, portanto, não gerando nenhum impacto negativo ao meio ambiental durante a sua execução.

METAS SOCIAIS

Os indicadores sociais com a contratação de empresa de engenharia para execução das obras destinadas à construção das unidades de ensino: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA apontam para uma educação de qualidade, ocupando posição de referência educacional. Mantendo-se as instalações prontas para uso e em perfeito estado de conservação, estas irão contribuir e integrar com a sociedade, qualificando profissionais para os diversos setores da economia baiana e brasileira.

DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O dispêndio para execução das obras se encontra estimado em R$ 31.584.429,09 (trinta e hum milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e nove reais e nove centavos), distribuídos conforme Planilha estimativa de preço por item – ANEXO II.

DISPOSIÇÕES GERAIS

 A obra será executada por empresa idônea de engenharia, doravante denominada CONTRATADA, de acordo com as normas, especificações, projetos e demais documentos integrantes do edital, não sendo permitida qualquer alteração dos mesmos, salvo se autorizado por escrito, pela fiscalização do CEFET.

A responsabilidade da CONTRATADA é integral para todos os itens das obras contratadas nos termos do Código Civil Brasileiro.

Caberá à CONTRATADA verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem fornecidos pelo CEFET-BA, através da fiscalização, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução. Caberá, outrossim, à CONTRATADA a elaboração dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos que não estejam nos planos fornecidos pelo CEFET-BA.

A CONTRATADA acatará de modo imediato às ordens da fiscalização, dentro do contido neste projeto básico.

Os materiais a serem empregados deverão obedecer às Normas da ABNT e ser de primeira qualidade, podendo ser rejeitados pela fiscalização em caso contrário.

A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos, máquinas, ferramentas e equipamentos de segurança necessários à execução do serviço.

A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis, incorporados ou não à obra, inclusive aqueles não citados neste projeto básico, porém necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde explicitamente anotado em contrário.

A CONTRATADA se responsabilizará por danos pessoais e / ou materiais que porventura vier a causar ao CEFET ou a terceiros.

A CONTRATADA será responsável pela conservação e guarda de todo e qualquer material ou construção decorrente dos - ou afetados pelos - serviços objeto desta concorrência, até a aceitação final da obra pelo CEFET. Qualquer dano ou prejuízo será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

A entrada e saída de equipamentos, ferramentas e materiais, bem como a remoção de remanescentes da obra deverão obedecer aos horários definidos pelo CEFET.

Todas as pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da CONTRATADA estarão devidamente uniformizadas e obrigadas ao uso do crachá de identificação, quando nas dependências do CEFET.

Os operários da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos serviços aqui especificados, estarão obrigados ao uso dos EPI - Equipamentos de Proteção Individual (cintos de segurança, capacetes, luvas, botas e óculos). O trânsito e / ou permanência em outras locais do CEFET que não no local da obra só serão permitidos a pessoal em serviço, mediante autorização por escrito do CEFET. A CONTRATADA nomeará um supervisor que se encarregará, permanentemente, de fazer cumprir as determinações aqui contidas.

A CONTRATADA deverá construir e manter toda estrutura de canteiro de obras, na forma das normas de segurança e engenharia do trabalho e outras pertinentes.

No caso de os trabalhos não serem conduzidos de acordo com as especificações contratuais, além das sanções previstas no contrato e na legislação que rege a matéria, poderá a Administração determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos, até que os defeitos sejam corrigidos pela CONTRATADA.

Observada a boa prática da construção civil, a CONTRATADA isolará os ambientes de execução das obras de modo a evitar acidentes ou outros prejuízos e danos a pessoas, bem como para evitar a disseminação de pó resultante de demolições e construção.

Serão por conta da CONTRATADA, os serviços auxiliares, ligações provisórias e definitivas de todas as instalações.

A CONTRATADA será responsável por qualquer engano de ação ou serviços mal executados, correndo por sua conta as despesas com remoção, demolições e reconstrução dos mesmos.

MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este memorial tem o objetivo de estabelecer às diretrizes gerais para a execução de serviços de Arquitetura e Complementares para a execução das obras destinadas a construção das unidades de ensino: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA. Todas as informações constantes deste documento juntamente com o projeto arquitetônico e respectivos detalhes, projetos especializados, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, ficarão fazendo parte integrante do contrato e visam orientar e esclarecer quanto às fases, materiais e processos de execução das obras.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de 1ª qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, devendo atender as normas brasileiras e práticas complementares. O projeto não poderá ser modificado sem a autorização dos seus respectivos autores. 

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

A execução de todos os serviços objeto do edital deverá atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA;

· Normas da ABNT e do INMETRO.

Seguir demais recomendações e procedimentos de execução conforme Cadernos de Encargos da SEAP e/ ou da PINI.

FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização deverá realizar as atividades mencionadas na Prática Geral de Construção e Serviços Técnico-Profissionais, partes integrantes deste Caderno de Especificações Técnicas. Caso algum procedimento não se encontre descrito neste documento, os Cadernos de Encargos da SEAP e da PINI deverão ser adotados como norma.

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Os prédios para a instalação das unidades de ensino: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, foram programados e projetados dentro da melhor e mais atualizada técnica de planejamento de edifícios educacionais, adotando-se critérios reais de dimensionamento baseados em índices de ocupação específicos para cada tipo de ambiente, seja ele laboratório, sala de aula ou espaço administrativo. 

A edificação é constituída pelo prédio principal didático/administrativo com uma área construída de 4.257,26 m², composto por salas de aula, laboratórios, auditório, biblioteca, coordenações, refeitório e setor de apoio incluindo oficina / garagem e pórtico principal / guarita, com área de 362,47 m². A edificação compreende também calçamento a paralelepípedo, poço artesiano, reservatório para águas pluviais, reservatório superior e reservatório inferior, subestação de 225 KVA e extensão de rede de alta tensão.  Todos os blocos terão apenas um pavimento seguindo todos os parâmetros e normas aplicadas em projetos de edificações de uso não residencial e especial, com infra-estrutura que visa proporcionar maior funcionalidade à edificação. 

A execução de todos os serviços deve está rigorosamente de acordo com os projetos, memoriais, detalhes e prescrições contidos nas especificações, normas técnicas da ABNT e decretos municipais. A acessibilidade às pessoas portadoras de necessidades especiais foi observada em todos os ambientes, conforme a lei nº 10.098/2000 e a norma ABNT/NBR 9050/1994.

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Raspagem, regularização e limpeza do terreno. A limpeza do terreno deverá ser executada antes do início da obra, retirando todo e qualquer tipo de entulho inaproveitável para aterro e material proveniente de desmatamento mecânico utilizando-se das máquinas que forem necessárias, preservando as árvores existentes e, quando se situarem nas áreas de construção e arruamento, a Fiscalização deverá ser consultada.

1.2 Instalação do canteiro. Os canteiros de serviços devem ser localizados nos pontos mais próximos das principais frentes de trabalho, com acesso fácil através de áreas bem conservadas, abrigando todos os equipamentos, materiais e mão-de-obra necessários à execução dos serviços contratados.

Construir as instalações mínimas necessárias ao desenvolvimento dos serviços técnicos e administrativos e compatíveis com o porte da obra, assim como ao atendimento do pessoal empregado, inclusive com execução das instalações, a saber:

escritório para Empreiteira e Fiscalização;

refeitórios;

depósito de materiais;

almoxarifado(s) para a guarda de equipamentos miúdos, utensílios, peças e ferramentas;

instalações sanitárias para todo o pessoal da obra;

instalações necessárias ao adequado abastecimento, acumulação e distribuição de água;

instalações necessárias ao adequado fornecimento, transformação e condução da energia elétrica (luz e força);

outras construções ou instalações necessárias, a critério da Empreiteira, tais como alojamentos,  produtos para higiene pessoal e de ambiente.

Os abrigos provisórios deverão ser dimensionados considerando-se:

O número provável de operários residentes na obra;

O devido atendimento ao serviço de fiscalização;

O eventual armazenamento de materiais perecíveis como cimento, cal e gesso.

Deverão ser providenciadas ligações provisórias de água, esgoto, energia elétrica, telefonia e rede lógica.

Paredes de madeira, construídas em chapas compensadas fixadas nas peças de madeira, cravadas 60 cm no solo a cada 1,80m;

Piso cimentado;

Cobertura e telhas de fibrocimento e peças em madeira;

Área de ventilação mínima equivalente à 1/10 da área do piso;

Rede de iluminação com fiação protegida por eletrodutos.

A licitante vencedora deverá apresentar o lay-out do canteiro de obras com a devida distribuição das instalações de acordo com as características de cada implantação.

1.3 Locação da obra. A locação da obra consiste na marcação, no solo, dos elementos construtivos da edificação. Deverá ser planimétrica e altimétrica, assim como deverá ser executada somente por profissional habilitado, que utilize instrumentos e métodos adequados, devendo implantar marcos (estacas de posição) com cotas de nível perfeitamente definidas para demarcação dos eixos.

A Contratada procederá à locação da obra de acordo com a planta de situação aprovada pelo órgão público competente, solicitando a este, que por meio de seu topógrafo, faça a marcação de ponto(s) de referência, a partir do(s) qual(is) prosseguirá o serviço sob sua responsabilidade. 

A Contratada deve proceder à aferição das dimensões dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no local. Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do projeto, a ocorrência deverá ser objeto de comunicação, por escrito, à Fiscalização, a quem competirá.     

Deverá ser construído o gabarito formado por guias de madeira, devidamente niveladas, pregadas a uma altura mínima de 60 cm, em caibros, afastados convenientes do prédio a construir. Mediante pregos cravados no topo dessas guias, através de coordenadas, serão marcados, com fios estirados, os alinhamentos. Marcarão os cantos ou os eixos dos pilares assinalados com piquetes no terreno, por meio de fio de prumo. A marcação dos eixos deverá ser feita com cota acumulada.

A locação da obra no terreno será realizada a partir das referências de nível e dos vértices de coordenadas implantados ou utilizados para a execução do levantamento topográfico. Sempre que possível, a locação da obra será feita com equipamentos compatíveis com os utilizados para o levantamento topográfico. 

Os eixos de referência e as referências de nível serão materializados através de estacas de madeira cravadas na posição vertical ou marcos topográficos previamente implantados em placas metálicas fixadas em concreto. A locação deverá ser global, sobre quadros de madeira que envolva todo o perímetro da obra. Os quadros, em tábuas ou sarrafos, serão perfeitamente nivelados e fixados de modo a resistirem aos esforços dos fios de marcação, sem oscilação e possibilidades de fuga da posição correta.

A locação será feita sempre pelos eixos dos elementos construtivos, com marcação nas tábuas ou sarrafos dos quadros, por meio de cortes na madeira e pregos. 

A Contratada deverá manter em perfeitas condições todas e quaisquer referências de nível (RN) e de alinhamento, o que permitirá reconstruir ou aferir a locação em qualquer tempo e oportunidade. Periodicamente, o responsável pela obra e a Fiscalização deverá proceder à rigorosa verificação no sentido de comprovar se as construções estão sendo executadas de acordo com a locação. 

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará, para a Contratada, a obrigação de proceder - por sua conta e nos prazos estipulados - as modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da Fiscalização, ficando, além disso, sujeito às sanções multas e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato e com o presente Caderno de Especificações Técnicas.

1.4 Administração da obra. A contratada tem a responsabilidades técnica pela execução, supervisão e comando da obra, obedecer aos projetos e especificações, executar e conferir os serviços, administrar e orientar os funcionários, liberar as concretagens e locações, comprar e diligenciar os materiais especificados, contratar, fiscalizar e fazer as medições dos serviços de terceiros, solucionar as pendências com as concessionárias, elaboração de relatório mensal de andamento e anotação no Diário de Obra, conforme a NBR 12722.

1.5 Mobilização/ desmobilização da obra. Caberá a Empreiteira efetuar a mobilização e a completa desmobilização do Canteiro de Obras, com a retirada completa de instalações provisórias, equipamentos, máquinas, etc, necessárias para execução dos serviços, devendo deixar a área totalmente livre de vestígios da obra.

1.6 Placa da obra. Instrumento padronizado e obrigatório que serve para que os órgãos fiscalizadores observem quem é o responsável por cada tipo de serviço contratado. 

Para sua execução deverão ser observadas as disposições da Resolução nº 250, de 16/ 12/ 77, do Confea – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que “regula o tipo e uso das placas de identificação de exercício profissional em obras, instalações e serviços de Engenharia, Arquitetura e Agronomia”.

No Brasil é obrigatório o recolhimento de taxa no CREA da Região desse mesmo profissional, podendo sofrer advertência e multa no caso de inexistência desta. 

A colocação e manutenção das placas são obrigatórias enquanto durar a obra. Deverão estar visíveis e legíveis ao público e ter área mínima de 1m2, contendo os nomes do Autor e co-autor do projeto, em todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como dos responsáveis pela execução dos trabalhos.

A placa será em chapa galvanizada nº. 24 estruturada em cantoneira de ferro e pintura com esmalte sintético de base alquídea. 

1.7 Tapume. Correspondem à cerca de proteção provisória construída nos limites do terreno com a Via Pública e propriedades vizinhas para o fechamento do terreno onde ocorrerá à obra. Sua colocação é obrigatória em caso de obras de construção, demolição ou reparos, conforme a NBR 7678/ 1983.

 Características construtivas:

Deverão ser construídos de forma a resistir a impactos de no mínimo 60 kgf/m2, com altura mínima de 2,5m em relação ao nível da calçada, conforme a NBR 7678/ 1983;

O tapume será construído com estrutura de madeira com fechamento em chapa compensada em madeira de 2,10x1,25m, espessura de 12mm, colocadas na posição vertical, justapostas, com altura de 2,0 m, pregadas em estacas de madeira maciça com 6x16cm de seção transversal, espaçados de 2,44m e cravadas no solo. Os montantes intermediários e as travessas serão peças inteiras e maciças com 6x6cm de seção transversal.

Deverá haver uma porta de 0.80 x 2.10m, no mínimo, que servirá para acesso de pessoas;

Deverá haver um portão devidamente dimensionado para entrada de veículos grandes, como caminhões. Neste portão deverá haver sinalização sonora e/ou visual indicando entrada e saída de veículos;

As superfícies dos tapumes deverão receber uma pintura protetora e decorativa com cores a critério do Arquiteto e/ou Fiscalização.

1.8 Ligações provisórias. Correspondem às ligações provisórias para funcionamento do canteiro de obras:

Ligação provisória de água;

Ligação provisória de esgoto sanitário;

Ligação provisória de Energia Elétrica;

Ligação provisória de telefonia.

As ligações provisórias deverão decorrer conforme o disposto na NBR 7678/ 1983 - Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB 252/ 1982).

Deverão ser solicitados às concessionárias locais estudos e orçamentos, obedecendo às normas fixadas pelas mesmas. 

Este pedido deverá ser acompanhado das plantas da edificação a ser construída, endereço da obra, potência instalada no canteiro. Caso o local não disponha desse serviço, a contratada deverá providenciar a instalação de um grupo de geradores com capacidade compatível com a necessidade de carga para operação dos equipamentos, durante a execução das obras, e iluminação. 

1.9 Taxas e emolumentos. Caberá a contratada efetuar a regularização das obras junto aos órgãos públicos (Prefeitura, CREA, INSS, concessionárias, etc.). A contratada deverá providenciar copia dos projetos para execução das obras e apresentação junto à prefeitura. A regularização da obra, bem como a quitação das taxas e emolumentos, deverá ser realizada em tempo hábil, para evitar transtornos ao bom andamento dos serviços. 

2. FUNDAÇÃO E MOVIMENTO DE TERRA 

2.1 Escavação manual de vala em solo, exceto rocha, até 1,50m. As valas e cavas para as fundações serão executadas de acordo com as indicações constantes no projeto de fundações, demais projetos da obra e com a natureza do terreno, bem como obedecerão todas as prescrições da NBR-6122 (NB-51).

2.2 Alvenaria de embasamento. As alvenarias de embasamento serão executadas com pedra de mão, rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:5, na largura de 40 cm e com profundidade de 40 cm, de forma a preencher as valas de fundações corridas superficiais sob alvenarias. A execução das fundações obedecerá rigorosamente ao projeto, às especificações e detalhes respectivos, bem como as normas técnicas da ABNT que regem o assunto. Os serviços só poderão ser iniciados após a aprovação pela FISCALIZAÇÃO, da locação estabelecida pelo projeto estrutural.

2.3 Baldrames de tijolos cerâmicos. As alvenarias de embasamento (baldrame) serão                executadas sob o perímetro das alvenarias previstas em projeto, com tijolos cerâmicos de 8 furos nas dimensões 19x19x9cm, assentados com argamassa de cimento, cal e areia, no traço 1:2:6, espessura da parede 19 cm, e será feito com alturas médias de modo a manter o nivelamento ideal conforme os níveis descritos no projeto arquitetônico.

2.4 Concreto magro para isolar as sapatas do terreno. Será colocado uma camada de concreto magro sob as bases de todas as sapatas do prédio, inclusive sob todas as fundações do reservatório de água. O concreto magro será executado com cimento, areia e brita, no traço 1:4:5.

2.5 Concreto armado para sapatas, cintas inferiores e esperas de pilares. O concreto terá um fck = 20Mpa, e atender às Normas Brasileiras em vigor, especialmente, a PNB-140.

2.6 Aterro do caixão. Após a execução das fundações, deverá ser providenciado o reaterro das valas e área interna, com material isento de sedimentos orgânicos, devidamente compactado, em camadas sucessivas de 20 cm, molhadas e apiloadas para a sua perfeita consolidação.

2.7 Escavação mecanizada. Cortes são segmentos da rua, cuja implantação requer escavação do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto, que definem o corpo estradal.
As operações de corte compreendem:

* escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de terraplenagem indicado no projeto;

* carga e transporte dos materiais para aterros ou bota -foras;

Estes materiais deverão ser transportados para locais previamente indicados pela fiscalização, de forma a não causar transtornos, provisórios ou definitivos, às obras. Serão empregados tratores equipados com lâminas, carregadoras conjugadas com outros equipamentos, escavadeira hidráulica e transportadores diversos. A operação incluirá, complementarmente, a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores esteira.

Antes de iniciar a escavação, o executante deverá informar-se a respeito de galerias, canalização e cabos, na área onde serão realizados os trabalhos.

Deverão ser tomadas todas as providências e cautelas aconselháveis para segurança dos operários, garantias das propriedades vizinhas e sedes públicas.

Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico (m³).

3. ESTRUTURA

3.1 Concreto Armado para pilares, vigas e laje maciça do reservatório. O concreto estrutural obedecerá rigorosamente ao projeto, especificações e detalhes respectivos, bem como as normas técnicas da ABNT que regem o assunto. Deverá ser realizado ensaios de Slump Test e de resistência à compressão do concreto, devendo a empresa contratada, apresentar à fiscalização os certificados dos resultados dos ensaios. 

3.2 Laje pré-fabricada para forro. A laje de forro deverá suportar uma sobrecarga mínima de 200Kgf/m². A empresa fornecedora da laje deverá apresentar ART do material fornecido. 

3.3 Laje maciça em concreto armado. Deverá seguir rigorosamente, o projeto estrutural e as normas da ABNT. A empresa CONTRATADA deverá realizar os ensaios tecnológicos do concreto e apresentar certificados dos resultados dos ensaios, à fiscalização.

4. ALVENARIA DE ELEVAÇÃO E DIVISÓRIAS

4.1 Alvenaria de elevação. Serão executadas com tijolos cerâmicos de 8 furos, de19cm, de primeira qualidade, bem cozidos, leves, duros e sonoros, com faces planas, quebra máxima de 3%, carga de ruptura à compressão de 50Kgf/cm² no mínimo, assentados com argamassa mista de cimento, cal hidratada  e areia, no traço 1:2:7.

4.2 Alvenaria de elevação com tijolos maciços. Nos reservatórios de água, serão utilizados tijolos maciços bem cozidos, de boa qualidade, assentados com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia média, no traço 1:2:6

4.3 Verga e contra verga.  Deverão ser colocadas sobre vãos de portas e janelas e sob o vão das janelas, assentadas com argamassa de cimento e areia, na espessura da parede e altura mínima de 10 cm, em concreto, contendo duas barras de aço CA-60, diâmetro 5.0mm, prolongando-se 30 cm para cada lado do vão a cobrir.

4.4 Divisória em granito.  As divisórias em granito terão espessura de 3 cm, deverão ser polidas, com os cantos arredondados, tudo de acordo com o projeto arquitetônico e detalhes.

5. REVESTIMENTO

5.1 Chapisco em paredes.  Todas as faces internas e externas das paredes, bem como as superfícies de concreto armado serão chapiscadas com argamassa mista de cimento e areia grossa peneirada, no traço 1:3. 

5.2 Chapisco em tetos. Todas as superfícies inferiores das lajes serão chapiscadas, com argamassa mista de cimento e areia grossa peneirada, no traço 1:3.

5.3 Reboco em paredes de alvenaria. Após chapiscadas, todas as superfícies de paredes e elementos estruturais que receberão pintura, deverão ser rebocadas com argamassa única de cimento, cal hidratada e areia média, no traço 1:2:7 ou com argamassa de cimento e areia média no traço 1:8, incluindo o uso de aditivo plastificante, a ser aprovado pela fiscalização. As superfícies rebocadas ao apresentar parâmetros perfeitamente desempenados, alinhados, aprumados e nivelados com arestas vivas e espessura de 2,5 cm.

5.4 Emboço em paredes. Após chapiscadas, todas as superfícies de alvenaria que receberão revestimento cerâmico, deverão receber emboço com argamassa de cimento, cal hidratada e areia média, no traço 1:2:6, ou com argamassa de cimento e areia média no traço 1:7, incluindo o uso de aditivo plastificante, a ser aprovado pela fiscalização. As superfícies emboçadas deverão apresentar parâmetros perfeitamente desempenados, alinhados, aprumados e nivelados com arestas vivas e espessura de 2,5 cm. 

5.5 Reboco em tetos. O reboco na superfície inferior da laje terá os mesmos critérios do item 5.3.

5.6 Revestimento cerâmico. Será aplicada nos locais previstos no projeto arquitetônico, cerâmica esmaltada de primeira qualidade, nas dimensões e cores especificadas no projeto, assentadas sobre emboço, com argamassa de cimento colante pré-fabricada, de primeira qualidade, para interior ou exterior, conforme o caso requeira. 

6. COBERTURA

As coberturas deverão abranger todas as áreas especificadas, obedecendo às     inclinações, locações e dimensões previstas no projeto.

6.1 Estrutura em massaranduba. A estrutura de madeira que irá sustentar o telhado será constituída de peças de massaranduba, alinhadas, sem falhas e fissuras, nas dimensões necessárias para suportar os esforços a que forem solicitados e espaçadas de acordo com as normas vigentes e deverão, ainda, ser sustentadas intermediariamente, no sentido do comprimento das peças por apoio que a fiscalização julgar conveniente.  

6.2 Cobertura com telha de concreto dupla, estilo colonial. As telhas utilizadas serão de concreto dupla, estilo colonial, de 1ª qualidade. O encaixe das telhas deverá ser perfeito para evitar possíveis infiltrações. 

6.3 Beira e Bico. Será executado com argamassa de cimento, cal hidratada e areia média, no traço 1:2: 5, tomando-se o cuidado de não exceder a quantidade necessária de argamassa, para não acumular água nas telhas.

6.4 Cumeeira. A cumeeira será emboçada com argamassa de cimento, cal hidratada e areia média, no traço 1:2:6,  

6.5 Calhas. As calhas deverão ser executadas com tijolos maciços, chapiscadas, emboçadas e revestidas com manta asfáltica 

6.6 Rufo em concreto armado. Serão executados em concreto armado, com e 30 cm, espessura de 5 cm e deverão ser bem fixados nas paredes e impermeabilizados. 

6.7 Cobertura em telha metálica. A cobertura deverá abranger todas as áreas especificadas, obedecendo às inclinações, locações e dimensões previstas no projeto. A estrutura deverá ser montada obedecendo ao projeto arquitetônico e de acordo com as normas da ABNT. Deverá ser realizado tratamento superficial e pintura anticorrosiva e apresentada ART do fabricante da estrutura.

6.8 Cobertura com telha de fibrocimento. Deverá ser executada com telha de fibrocimento, 6 mm, bem fixadas, obedecendo o projeto arquitetônico e normas complementares.

7. PAVIMENTAÇÃO

7.1 Contra-piso. Deverá ser executado sobre o aterro apiloado, perfeitamente compactado, da área a ser pavimentada. O concreto deverá ter um fck = 15Mpa, espessura de 5,0 cm.

7.2 O piso industrial monolítico de alta resistência mecânica. Será executado piso alta resistência, conforme indicação das Plantas do Projeto Arquitetônico e Detalhamento de Piso.

Será utilizada granitina de alta dureza e granulometria específica, grupo B de resistência mecânica, conforme normas da ABNT, obedecendo a especificações do fabricante. 

Deverá ser utilizado na cor natural do cimento cinza.

Deverá ser executado à base de basalto e quartzo, excluindo-se qualquer tipo de calcário.

O acabamento da superfície deverá ser polido nas áreas internas, as áreas externas deverão ter acabamento liso, bem como receber resina poliuretânica.

Deverá conter baixo teor de finos, que absorvem muita água, dão craqueamento, microfissuras, diminuindo a resistência à abrasão.

Dever-se-á buscar o mínimo consumo de cimento.

Deverá ser dimensionado para tráfego médio, com juntas plásticas e metálicas.

Não será admitido que os perfis plásticos e metálicos especificados no projeto arquitetônico sofram emenda.

Os perfis plásticos deverão ter 20 mm de altura, 3 mm de espessura.

Os pisos de alta resistência serão executados em duas fases distintas: a execução do contra-piso ou capa niveladora e a execução da camada de alta resistência.

Deverá ser dimensionado para tráfego médio, com juntas plásticas e acabamento será polido.

Somente deverá ser aplicado sobre laje ou lastro de concreto. Esta base de concreto deverá estar suficientemente áspera, livre de impregnações tais como óleos, graxas, grânulos soltos ou friáveis, ou de qualquer outro tipo. Em caso da superfície estar muito lisa, recomenda-se que seja feito um apicoamento para garantia de perfeita acomodação das camadas que serão superpostas.

Após a limpeza a base deverá ser lavada e saturada de água. Procede-se à aplicação das juntas que deve ser feita a partir de pontos de nível previamente determinados. Utiliza-se um fio de nylon que, devidamente posicionado nos referenciais obtidos através de pontos de nível, proporciona o nivelamento e alinhamento que a junta deverá seguir. Sob o caminho do fio, deve-se aplicar chapisco de cimento e areia de traço 1:2 e argamassa de cimento e areia de traço 1:3. Respeitando-se o alinhamento e nivelamento do fio, introduz-se a junta na argamassa que deverá ser pressionada de modo a não cobrir mais que 3/5 de sua altura, bem como, não ultrapassar 2cm de largura de cada lado. Durante a cura, a argamassa deverá ser sulcada, para facilitar sua aderência às demais camadas.

A base de concreto deve ser chapiscada com argamassa de traço 1:2, cimento e areia.

Lança-se sobre a base o contra piso de correção, que é uma argamassa de cimento e areia no traço 1:3, devendo ser bem compactado e desempenado, deixando-o já com o rebaixamento equivalente à espessura a ser preenchida pelo produto de alta resistência.

A espessura do produto de alta resistência deverá ser de 10mm, recomendando-se um rebaixamento ligeiramente menor uma vez que pela retração normal da argamassa ele tende a aumentar.

Quando a espessura do contrapiso de correção tiver que ser superior a 3cm, recomenda-se a adição de brita 0. Neste caso, mistura-se areia e brita em partes iguais.

Para obtenção de argamassa de alta resistência, mistura-se o produto específico com cimento e água nas proporções indicadas pelo fabricante. Sobre o contrapiso ainda não endurecido, esta argamassa deve ser lentamente espalhada, vibrada e compactada com auxílio de régua vibradora. Posteriormente dá-se acabamento com desempenadeira metálica.

Seis a oito horas após a aplicação da camada de alta resistência deve-se cobri-la com colchões de areia úmida de 2 a 3cm de espessura, que aí permanecerá durante 4 (quatro) dias, sendo constantemente umedecido.

O polimento deverá passar por três fases de desgaste feito por máquinas politrizes, após a remoção do colchão de areia:

1ª Fase: O desgaste será feito com pedra esmeril grana 36, onde se obtém a retirada da nata superficial, o corte e homogeneização do agregado;

2ª Fase: O desgaste é feito com esmeril grana 60 ou 80, onde são retirados eventuais riscos provocados pela pedra passada anteriormente. O piso deve ser imediatamente estucado com pasta de cimento (pigmentada com a argamassa de alta resistência na cor bege claro), aplicada com espátulas, aí devendo permanecer durante pelo menos 72 horas;

3ª Fase: Na última fase o polimento é feito com pedra esmeril grana 120, retirando o estuque conferindo ao piso o aspecto final.

Estando o piso totalmente seco após o polimento final, o mesmo deve receber uma demão de cera líquida especial tipo Cera Jonhson ou equivalente técnico.

A espessura do piso, desde a superfície acabada da camada de alta resistência à base, deverá ter de 3 a 5cm.

As interrupções dos serviços só serão feitas nas juntas plásticas.

Deverá ser evitado, durante a execução e cura, a ação de raios solares, correntes de ar ou variações bruscas de temperatura.

Nas áreas ou compartimentos onde houver ralos ou saídas de águas, o seu caimento deverá ter uma declividade mínima de 1% em direção aos mesmos.

Respeitar demais procedimentos e orientações do fabricante e/ou fornecedor, e o Caderno de Encargos da PINI.

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento nas juntas e arremates com paredes, ralos e outros elementos, de conformidade com as indicações do projeto.

7.3 Rodapé. Todo rodapé deverá ser executado com o mesmo material aplicado no piso, com 7 cm de altura.

7.4 Soleira de granito. Deverão ser executadas em todos os vãos de portas, obedecendo rigorosamente às dimensões dos vãos e largura. Deverão ser assentadas com nata de cimento, de forma que fiquem bem fixadas, niveladas, esquadrejadas e não se desagreguem do piso com sua utilização normal.

7.5 Piso cerâmico antiderrapante. O revestimento cerâmico para a parte exterior (calçadas e passarelas), será do tipo A, dimensões 50x50 cm, PEI-5, assentado sobre contra-piso de concreto, com argamassa colante pré-fabricada, AC-III, devidamente rejuntado com argamassa tipo rejunte.  

7.6 Piso em placa de borracha. Será colocado piso de borracha na rampa e hall de entrada, com placas de 50x50 cm, espessura de 3,5 cm fixada com cola à base de neoprene.

7.7 Piso em concreto lavado. Será utilizado em algumas áreas do pátio, conforme indicação do projeto arquitetônico.

8. ESQUADRIAS, FERRAGENS E VIDROS

8.1 As caixas de porta serão confeccionadas em madeira de lei, sem falhas e defeitos, com 15 cm de espessura e alizares com 7 cm de espessura, de acordo com os detalhes do projeto arquitetônico.

8.2 As portas maciças serão confeccionadas em madeira de lei, sem falhas e defeitos, com dimensões e detalhes conforme projeto arquitetônico. As portas terão 3 dobradiças de 31/2” X 21/2” em latão cromado, com anel,  em cada folha e fechadura de cilindro em latão cromado.

8.3 Portas laminadas. As portas laminadas em MDF, serão revestidas com laminado melamínico standard, 0,8 mm, liso na cor camursa, assentadas em divisória de granito, com dobradiças especiais para divisória de granito, em latão cromado, fechadura também para divisória, em latão cromado. 

8.4 Esquadrias em alumínio (portas, janelas, portões e gradis). Todas as esquadrias de alumínio terão perfis e acessórios de alumínio anodizado natural. Por questão da segurança, especial atenção deverá ser dada aos acessórios das esquadrias externas. Deverão ser instalados de forma que não possam ser retirados, impossibilitando a entrada de pessoas não portadoras das chaves, quando as esquadrias estejam trancadas.

Todos os materiais utilizados nas esquadrias de alumínio deverão respeitar as indicações e detalhes do projeto, isentos de defeitos de fabricação. Os perfis, barras e chapas de alumínio utilizado na fabricação das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos de superfície e diferenças de espessura. As dimensões deverão atender às exigências de resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto.

Deverão ser executadas vergas e contra-vergas na dimensão da esquadria conforme indicado no Detalhamento de Esquadrias.

Os vidros serão encaixilhados com guarnição de EPDM.

As esquadrias deverão ser executadas prevendo a absorção de flechas decorrentes de eventuais movimentos da estrutura.

Os montantes verticais das esquadrias deverão receber reforço interno em alumínio.

Todas as partes móveis serão providas de pingadeiras ou demais dispositivos que garantam a perfeita estanqueidade do conjunto, impedindo a penetração de águas pluviais.

Todos os parafusos ou rebites para ligações de peças de alumínio serão de aço inox. As emendas realizadas através de rebites ou parafusos deverão ser perfeitamente ajustadas, sem folgas, diferenças de nível ou rebarbas.

Na junção de peças grandes e na fixação dos perfis na estrutura metálica deverá ser realizada ancoragem em alumínio, conforme orientação do fabricante.

Será vedado o contato direto de peças de alumínio com metais pesados ou ligas metálicas com predomínio destes elementos, bem como com qualquer componente de alvenaria. O isolamento entre as peças será feito por espaçadores em PVC ou outro material, conforme orientação do fabricante dos perfis.

As peças receberão tratamento prévio, compreendendo decapagem e desengorduramento, bem como esmerilhamento e polimento mecânico.

O transporte, armazenamento e manuseio das esquadrias serão realizados de modo a evitar choques e atritos com corpos ásperos ou contato com metais pesados, como o aço, zinco ou cobre, ou substâncias ácidas ou alcalinas.

Após a fabricação e até o momento de montagem, as esquadrias de alumínio serão recobertas com papel crepe, a fim de evitar danos nas superfícies das peças, especialmente na fase de montagem.

Por questão da segurança, especial atenção deve ser dada aos acessórios das esquadrias externas. Devem ser instalados de forma que não possam ser retirados, não permitindo a entrada de pessoas não portadoras das chaves, quando as esquadrias estejam trancadas.

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. As esquadrias serão instaladas através de contramarcos ou chumbadores de alumínio, rigidamente fixados na alvenaria ou concreto, de modo a assegurar a rigidez e estabilidade do conjunto, conforme especificação para cada caso particular. As armações não deverão ser distorcidas quando aparafusadas aos chumbadores ou marcos.

Para combater a particular vulnerabilidade das esquadrias nas juntas entre os quadros ou marcos e a alvenaria ou concreto, desde que a abertura do vão não seja superior a 05 mm, deverá ser utilizado um calafetador de composição adequada tipo silicone neutro, que lhe assegure plasticidade permanente.

Após a instalação, as esquadrias de alumínio deverão ser protegidas com aplicação de vaselina industrial ou óleo, que será removido ao final da execução dos serviços e obras, por ocasião da limpeza final e recebimento.

Na colocação dos vidros nos caixilhos de alumínio deverá ser usada guarnição de EPDM e deverão ser seguidas as recomendações abaixo:

· Todos os cortes das chapas de vidro e perfurações necessárias à instalação serão definidos e executados na fábrica. Deverão ser definidos pelo fabricante todos os detalhes de fixação, tratamento nas bordas e assentamento das chapas de vidro.

· Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar o perfeito encaixe dos vidros e a vedação das esquadrias.

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade com o projeto e orientações do fabricante. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens.

As esquadrias de vãos envidraçados, sujeitos à ação de intempéries, serão submetidas a testes específicos de estanqueidade, utilizando-se jato de mangueira d'água sob pressão, de conformidade com as especificações de projeto.

8.5 Portões e grades. Deverão ser utilizados portões e grades em alumínio nos acessos, conforme indicação do Projeto.

9. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

9.1 Instalações hidráulicas. A execução das instalações hidráulicas deverá seguir rigorosamente, o projeto de instalações hidráulicas. 

· Tubulações e conexões. Todo o material usado no projeto hidráulico será em PVC soldável. Todas as juntas entre tubos e conexões serão soldáveis com adesivo plástico, seguindo rigorosamente os procedimentos recomendados pelo fabricante. Serão usadas conexões com reforço em bucha latão em todos os pontos de água fria especificados no projeto.

· Peças e acessórios. Todas as peças deverão ter funcionamento perfeito, estarem colocadas rigorosamente conforme o projeto. As peças sanitárias e seus acessórios serão em louça branca de marca conceituada no mercado. Os registros utilizados terão canopla em metal cromado.

· O reservatório inferior de água será executado em duas câmaras, de alvenaria/concreto, com capacidade para 12.000 litros, impermeabilizado com manta asfáltica. O reservatório superior (castelo d’água, deverá ser executado de acordo com os projetos estrutural e hidráulico, seguindo todas as normas técnicas relativas aos serviços.

9.2 Instalações sanitárias. A execução das instalações sanitárias deverá seguir rigorosamente, o projeto de instalações sanitárias.

· Tubulações e conexões. Todo material usado no projeto sanitário será de PVC, rígido para esgoto. Todas as juntas entre tubos e conexões serão feitas rigorosamente como recomendam as normas. Não será permitido nenhum vazamento ao longo de toda a rede de esgoto. Todos os detalhes do projeto sanitário deverão ser observados durante a execução. Os diâmetros e os declives das tubulações deverão obedecer ao projeto.

10. INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO

Instalações de combate a incêndio. O tipo, a quantidade e a localização dos extintores estão definidos na planilha de quantitativos e no projeto de combate a incêndio. A localização dos hidrantes internos e de passeio deverá seguir rigorosamente as normas da ABNT e do corpo de bombeiros.

11. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, TELEFÔNICAS E DE LÓGICA

11.1 As instalações elétricas compreendendo força, luz deverão satisfazer a NB-3 da ABNT, às prescrições da Companhia de Energia local como também será executada rigorosamente de acordo com o projeto elétrico, planilha e respectivos detalhes.

11.2 ILUMINAÇÃO: Serão utilizadas luminária de sobrepor completa para duas lâmpadas fluorescentes tubulares de 54W, corpo em chapa de aço tratada e pintura externa na cor branca, refletor e aletas parabólicas com acabamento especular de alto brilho e ótimo controle de ofuscamento, alojamento para reator no próprio corpo, dimensões: altura 113 mm, largura 118 mm e comprimento 1220mm

11.3 TOMADAS: Serão utilizadas tomadas F+N+T e universais, com placa 4”x 2”, linha de luxo nas cores a combinar, distribuídas conforme os projetos elétricos. As tomadas para ar condicionado incluirão conjunto arstop de embutir, com capacidade para 15A, 20A e 25A e capacidade mínima de interrupção 5KA/380V - norma européia, conforme projetos elétricos.

11.4 INTERRUPTORES: Deverá acompanhar a mesma marca e linha de luxo das tomadas, com placa 4”x 2”, de uma, duas ou três seções, cor a combinar.

11.5 SUBALIMENTADORES E ALIMENTADORES: Serão do tipo anti-chama, isolação 1KV antiflan, nas seções indicadas nos projetos e planilhas orçamentárias. Todos os cabos devem ser etiquetados indicando a que quadros se destinam.

11.6 QUADROS GERAIS: Serão confeccionados em chapa de aço SAE 1020, com espessura mínima de 2,17 mm, tratada com desengraxante alcalino e pintura epóxi, cinza RAL 7032, equipado com porta e espelho, barramento trifásico, barramento de neutro e barramento de terra. Todos os disjuntores serão etiquetados indicando os circuitos correspondentes.

11.7 ELETRODUTOS E CONEXÕES: Serão de PVC rígido, ponta e bolsa, nos diâmetros indicados no projeto, conforme a NBR 6150 e ABNT EB-744 (classe B).

11.8 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO: Serão confeccionados em chapa de aço SAE 1020, com espessura mínima de 1,52 mm, tratada com desengraxante alcalino e pintura epóxi, cinza RAL 7032, equipado com porta e espelho, barramento trifásico, barramento de neutro e barramento de terra.

11.9 Será executado aterramento com hastes cobreadas, 3,00mx19mm, incluindo conectores, resistência de terra menor que 10 ohms. Utilizar malhas independentes para tomadas de uso geral e malha para sistema de ar condicionado. 

12. PINTURA E IMPERMEABILIZAÇÃO

12.1 Todas as superfícies a pintar deverão estar secas. Serão cuidadosamente limpas, retocadas e preparadas para o tipo de pintura a que se destina.

12.2 As paredes só serão pintadas após a limpeza do material resultante do lixamento.

12.3 Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, convindo observar um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre duas demãos sucessivas. Igual cuidado haverá entre uma demão de tinta e massa, e após cada demão de massa.

12.4 Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura (vidros, pisos, etc). Os salpicos que não poderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado.

12.5 Se as cores não estiverem definidas no projeto, cabe à FISCALIZAÇÃO decidir sobre as mesmas, mediante prévia consulta ao AUTOR DO PROJETO. Deverão prevalecer de um modo geral, as cores e tonalidades claras e os padrões das cores utilizadas nas obras do CEFET/BA.

12.6 Toda vez que a superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e depois com um pano seco para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte.

12.7 Toda superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco e brilhante).

12.8 Só serão aplicadas tintas de 1ª (primeira) linha de fabricação.

12.9 Internamente e externamente sobre as paredes e forro, serão aplicadas 03 (três) demãos de tinta:

a) PVA látex, interior, sobre emassamento à base de PVA, nos locais e cores especificados no projeto arquitetônico e planilha orçamentária.

b) PVA látex para exterior, aplicado sobre líquido selador em 1 demão, nas cores especificadas no projeto. 

12.10 A pintura de esquadrias de madeira e ferro será executada com tinta esmalte sintética com, em três demãos, sobre selador.

12.11 Nas esquadrias de madeira serão aplicadas 4 demãos de thiner para remoção da resina da madeira, Somente aplicar fundo preparador para madeira após 24 horas da aplicação do thinner, para posterior aplicação do esmalte.

12.12 As esquadrias de ferro serão previamente aparelhadas com tinta anticorrosiva para posterior aplicação do esmalte sintético.

12.13 Pintura de estruturas metálicas. Todas as estruturas metálicas receberão pintura e tratamento:

Pintura / tratamento: preparo da superfície – jato abrasivo ao metal quase branco de acordo com a norma sspc-sp 10, ao padrão as 2.1/2 da norma sis 055900/67

Pintura de Fábrica: Duas demãos de fundo a base de epóxi, com espessura mínima de película seca de 80 micrômetros, Norma Petrobrás N-2288. 

Pintura de Acabamento: Uma demão de tinta para acabamento compatível com a tinta de fundo, com espessura de película seca de 60 micrômetros, Norma Petrobrás N-2288, na cor branca.

A espessura final deverá ser mínima de 140 micrômetros de película seca.

12.14 Na impermeabilização das calhas, lajes e reservatórios, será executada uma camada regularizadora com, no mínimo, 3 (três) cm de espessura, verificando-se sempre o caimento de 1,5% (um e meio por cento) para as descidas de águas pluviais (calhas e lajes). A argamassa a ser utilizada será de cimento e areia grossa no traço 1:3.

12.15 Feita à camada regularizadora serão aplicadas mantas asfálticas com armadura de polietileno, pré-fabricadas industrialmente para impermeabilizações, obedecendo às recomendações do fabricante.

12.16 Aplicado a manta, executa-se a proteção mecânica com 2 (dois) cm de espessura em argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3.

12.17 A sobreposição nas emendas entre mantas deverá ser de 10 (dez) cm de acordo com as recomendações do fabricante.

12.18 A CONTRATADA deverá oferecer garantia pelo prazo de 5 (cinco) anos, sobre os serviços e material, a partir da data do termo de entrega e recebimento definitivo destes, devendo refazer ou substituir, por sua conta e sem ônus para a CONTRATANTE as partes defeituosas da impermeabilização.

13. CALÇADA DE CONTORNO E CALÇAMENTO

13.1 A calçada deverá ser construída no contorno das edificações, em alvenaria de tijolos cerâmico de 8 furos , espessura de 19cm, sobre fundação corrida de pedra marroada, com camada de regularização em concreto simples, espessura de 5 cm, devidamente revestida com blocos de concreto armado de 40x40 cm, rejuntados.

13.2 Meio fio. O meio fio será executado com pedra granítica, rejuntado com argamassa de cimento e areia média no traço 1:4.

13.3 Pavimentação a paralelepípedo. A pavimentação a paralelepípedo será executada com pedra de origem granítica, regulares, sobre colchão de areia, rejuntadas com argamassa de cimento e areia média, no traço 1:4.

14. LABORATÓRIOS (FÍSICA, QUÍMICA E BIOLOGIA)

Os serviços descritos em planilha para o atendimento deste item deverão ser executados de acordo com as normas da ABNT específicas para cada tipo de laboratório e de acordo com as especificações e o projeto básico e executivo. Todos os materiais a serem empregados deverão ser de 1ª qualidade.

15. FORROS

A madeira utilizada na execução do forro deve ser seca, isenta de nós, cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer a sua durabilidade, resistência e aspecto, de conformidade com as especificações de projeto. Devem ser recusadas todas as peças empenadas, torcidas, portadoras de quaisquer imperfeições ou confeccionadas com madeiras de tipos diferentes.

As réguas devem ser armazenadas no sentido horizontal e empilhadas, em local coberto e bem ventilado, de modo a evitar o contato com substâncias nocivas, danos e outras condições prejudiciais.

A estrutura de apoio para o forro deve ser de madeira ou metálica, de conformidade com a indicação de projeto. Os forros de madeira devem ser executados em obediência aos detalhes de projeto e recomendações do fabricante. A fixação das peças deve ser realizada com pregos sem cabeça, repuxados, cobertos e retocados com cera ou massa adequada. O arremate, no encontro com as paredes, deve ser executado conforme indicação de projeto.

16. DIVERSOS

16.1 Pára-raios. Os pára-raios deverão ser executados de acordo com as normas da ABNT, observando-se todos os critérios técnicos necessários ao seu perfeito funcionamento. 

16.2 Execução de poço artesiano. O poço artesiano deverá ser entregue em perfeito funcionamento, dotado de instalação hidráulica ao reservatório inferior, instalação elétrica, comando e demais acessórios.

16.3 Fornecimento com instalação de logo em aço inox, com letras no tamanho 20x20 cm, com largura de 5 cm, fixadas por bucha, na fachada, modelo a ser fornecido pelo CEFET e local indicado pela fiscalização

16.4 Paisagismo. Deverá ser executado plantio de grama esmeralda tapete e árvore de médio porte não frutífera de acordo com o projeto especificado em planta.

16.5 Construção de muro. O muro será construído sobre fundação corrida de pedra marroada, de 40cmx30cm, baldrame de tijolos cerâmicos, com pilares de concreto armado a cada 3 m e cinta de amarração superior. A alvenaria será de tijolos cerâmicos de 9x19x19cm, devidamente chapiscado com argamassa de cimento e areia, no traço 1:3.

16.6 Limpeza da obra. A empresa contratada deverá realizar a limpeza geral da obra e terreno em torno da mesma, retirando todo entulho para fora da área do CEFET.

ANEXO II

PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇO POR ITEM

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	PRAZO DE EXECUÇÃO
	VALOR (R$)

	01
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Bom Jesus da Lapa – BA
	180 dias
	3.968.498,88

	02
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Camaçari – BA
	180 dias
	3.964.871,13

	03
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Feira de Santana – BA
	180 dias
	3.989.172,98

	04
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Ilhéus – BA
	180 dias
	3.893.029,38

	05
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Irecê – BA
	180 dias
	3.936.756,48

	06
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Jacobina – BA
	180 dias
	3.917.919,33

	07
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Jequié – BA
	180 dias
	3.900.029,03

	08
	Construção da Unidade de Ensino do CEFET na Cidade de Seabra – BA
	180 dias
	4.014.150,88

	VALOR TOTAL (R$)
	31.584.428,09


ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS

(Emitida pela licitante)

(cidade visitada) XXXXXXXXX, xx de xxxxxxx de 2008.

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA – CEFET-BA.

Prezados Senhores,

Declaro para os devidos fins, que o Sr(a)............................................................................., portador(a) de RG nº..........................representante da Empresa................................................................, inscrita no CNPJ nº .............................................................compareceu ao local dos serviços em xx de xxxxxxx de  xxxx, tendo tomado conhecimento de todas as peculiaridades com vistas à execução das obras destinadas a construção da unidade de ensino ____________________________da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, inteirando-se por completo das condições estipuladas na concorrência e da descrição constante do Projeto Básico - Anexo I do Edital da Concorrência nº 004/2008.

Data:

Assinatura – nome do emitente da declaração, cargo e carimbo da Empresa com CNPJ.

A empresa licitante deverá emitir, por item que irá participar, declaração de visita ao local da obra que deverá ter o visto de um funcionário autorizado pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA/SEDE.

ANEXO IV

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS

A Planilha orçamentária de serviços, por unidade de ensino, encontra-se em arquivos disponíveis no site: www.cefetba.br 

ANEXO V

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O Cronograma Físico Financeiro, por unidade de ensino, encontra-se em arquivos disponíveis no site: www.cefetba.br 

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(nome da sociedade) ____________________________, CNPJ: nº. ___________________, sediada_____ (endereço completo) _______________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

( a ) ______________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

ANEXO VII

MODELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

REF. ( Identificação da Licitação)

_______________________________________

_______________________________________________________, inscrito no CNPJ Nº_________________________________________, por intermédio de seu representante legal identidade Nº ___________________________ e do CPF nº________________, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1999, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (  ).

____________________________________________

DATA

_____________________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VIII

RELAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS EM AUTO-CAD

SITE: www.cefetba.br 
PROJETO ARQUITETÔNICO

PROJETO DE FUNDAÇÕES

PROJETO ESTRUTURAL

PROJETO ELÉTRICO

PROJETO HIDRO-SANITÁRIO

PROJETO DE INCÊNDIO

ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N.º XXX/2008 QUE ENTRE SI CELEBRAM O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA - CEFET-BA, E A SOCIEDADE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CONFORME EDITAL DA CONCORRÊNCIA nº 04/2008, PROCESSO Nº 2314.5424/2008.

Aos XX dias do mês de XXXX do ano de 2008, o Centro Federal de Educação Tecnológico da Bahia - CEFET-BA, sediado na Rua Emídio dos Santos, s/nº, Barbalho, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Diretora Geral Profa. AURINA OLIVEIRA SANTANA, RG n.ºXXXXXXX/SSP/BA, e a Sociedade XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF n.ºXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXX, nº. XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, Brasileiro, RG nº. XXXXXXXXXXX SSP/BA, CPF nº. XXXXXXXXXX-XXXX, CREA XXXXX-D/BA, celebram o presente Contrato, decorrente da Concorrência Nº XX/2008, processo Nº 23412.00 XXXX/2008, nos termos da legislação em vigor e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato, a contratação de serviços execução das obras destinadas à construção das unidades de ensino: Bom Jesus da Lapa, Camaçari, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié e Seabra da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA de acordo com projeto básico (Anexo I), em conformidade com as condições estabelecidas no ato convocatório da concorrência Nº 04/2008 e em seus anexos, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

Proporcionar todas as facilidades possíveis para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Contrato;

Prestar aos representantes da Contratada todas as informações e esclarecimentos possíveis que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

Acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Contrato através de representante especialmente designado para essa função;

Avaliar e aprovar, bem como ordenar, a realização de alterações/modificações de todos os projetos e seus elementos, para atender a interesses próprios ou de normas técnicas e legislativas;

Atestar as notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada;

Aplicar as sanções administrativas contratuais.

Providenciar o termo circunstanciado de recebimento definitivo dos serviços, o qual deve ser assinado por comissão designada pela diretora geral do CEFET-BA, após o decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, necessário à observação, ou a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinentes, as seguintes:

1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente concluídos de acordo com o exigido pelo Edital;

2. Apresentar engenheiro ou arquiteto para a função de responsável técnico do empreendimento.

3. Apresentar profissional para a função de engenheiro civil ou arquiteto residente, devidamente habilitado para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, aceito pela CONTRATANTE, para execução das obras.

4. Observar, na execução dos serviços, as leis e os regulamentos pertinentes à execução deste Contrato dentro das exigências das Normas Técnicas da ABNT, de conformidade com as informações técnicas adicionais, fornecidas pela Administração do CEFET-BA.

5. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação;

6. Dar integral cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, bem como sua proposta de acordo com esta Concorrência, os quais, juntamente com o Edital, passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição;

7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços objeto do presente contrato, em até 25% do valor inicial deste contrato;

8. Antes de iniciar os serviços contratados, efetuar as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA, referentes ao objeto deste contrato;

9. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos e as taxas prescritos e obedecendo as leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos serviços e a segurança pública. È obrigatória, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar, à sua custa, as multas porventura impostas pelas autoridades; 

10. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;

11. Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação mediante crachás;

12. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

13. Responsabilizar-se:

a) por quaisquer danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências dos locais onde serão executados os serviços;

b) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;

14. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

O presente Contrato é no valor global de R$ XXXXX (XXXXXXX), de acordo com os valores especificados na Proposta apresentada na Concorrência nº. XX/2008. O preço contratado será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas necessárias à sua perfeita e completa realização.

Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços a que alude este Contrato correrão à conta dos recursos consignados no Natureza da Despesa 449051, Fonte de Recursos, 010000000, PTRES 013838, Plano Interno 1.00.00, Notas de Empenho nº XX no valor de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXX).

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a medição e de acordo com o cronograma físico financeiro aprovado pelo CEFET-BA.

O pagamento será efetuado pelo CEFET-BA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em parcelas mensais, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório das etapas efetivamente concluídas, de acordo com o boletim de medição aprovado pelo Fiscal do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data em que os serviços forem atestados e da apresentação do comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e dos encargos sociais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade e aceitos pelo Fiscal do Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Para efeito de pagamento, a nota fiscal/ fatura deverá ser acompanhada das guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e GRF) e trabalhistas decorrentes da obra, inclusive FGTS, em original ou fotocópia autenticada.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de 0,5% ao mês, apurados desde a data prevista para tanto até a data de sua efetivação, calculada pro rata die, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante especialmente designado, doravante denominado Fiscal do Contrato, que poderá ser assessorado por Comissão especialmente designada e/ou empresa especializada a ser contratada para esse fim.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo as etapas rejeitadas à nova verificação do Fiscal do Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em desacordo com os termos deste contrato.

CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Depois de concluído o serviço detalhado no anexo I, poderá ser recebido provisoriamente, mediante termo circunstanciado feito pela comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia, assinado pelas partes, ou contestado o seu recebimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação escrita e encaminhada pela CONTRATADA ao DEMAG. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O recebimento definitivo do serviço será efetuado pela comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia, designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes após o decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, necessário à observação, ou a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, a Comissão de Recebimento lavrará relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante indicando as falhas ou irregularidades constatadas, e apresentará proposta para a adoção das medidas cabíveis.
PARÁGRAFO QUARTO – O Recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita adequação técnica da obra.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

A vigência do Contrato será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua assinatura, admitida à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.

Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

O prazo de execução do objeto contratual é de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE através do DEMAG/CEFET-BA.

1. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 05 (cinco) dias, contado a partir da comunicação escrita da CONTRATADA informando que os serviços foram concluídos, após verificar o atendimento das condições contratuais.

2. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de 15 (quinze) dias, contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais e desde que não haja pendência a solucionar.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – A execução da Obra ora licitada, observará os prazos e as etapas previstas no Cronograma aprovado pelo CEFET-BA.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$            (                    ), correspondente a 4 % do valor do Contrato, na modalidade de cheque administrativo, carta fiança bancaria ou espécie..

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia, para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE e emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços executados.

SUBCLÁUSULA SEXTA – Caso o contrato seja prorrogado a garantia deve ser prorrogada por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada perante a CONTRATANTE.

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente às obras realizadas, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada à defesa prévia.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Aplica-se ao presente Contrato as modalidades de rescisão disposta no art. 79, combinado como os artigos 77 e 78 da Lei Nº 8.666/93, com alteração posterior e em especial:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 30 (trinta) dias, com o pagamento dos serviços realizados até a data comunicada no aviso de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente Contrato é o da Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado da Bahia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FNAIS

Os casos omissos serão supridos pela legislação específica;

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

Salvador, ____de_____________2008

__________________________________________________

Profa. AURINA DE OLIVEIRA SANTANA

Diretora Geral

____________________________________________________

SOCIEDADE CONTRATADA

Testemunhas:

                     __________________________________ 

                     CPF:

                      __________________________________ 

                     CPF:
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